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O que vai 
mudar?

Felipe Terrezo
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Pronto! Aí está 2016, aliás, já indo. 
Chegamos à metade do primeiro trimes-
tre de um ano que promete muita expec-
tativa, acima de tudo.

E pensar que em pleno ano eleitoral 
teremos também Olimpíadas e Para-
limpíadas trazendo, apenas dois meses 
antes dos pleitos municipais, milhões 
de pessoas para o País, principalmente 
para a cidade do Rio de Janeiro.

E no que isso nos interessa enquanto 
proprietários de farmácias e drogarias? 
Alguns podem pensar que nada, mas 
somos muito mais que apenas isso. Fa-
zemos parte de um dos maiores segmen-
tos econômicos do Brasil e, infelizmente, 
ainda não somos reconhecidos por isso.

Portanto, quando falamos em como 
os Jogos e as eleições afetam nosso dia 
a dia, saibam que, nos primeiros, temos 
uma oportunidade sem igual de mos-
trarmos nosso valor, atendendo com 
maestreza e auxiliando os visitantes. E 
ainda por cima podendo lucrar muito, 
pois repito: serão milhões de visitantes!!

Já nas eleições, façamos diferente e 
mostremos nosso poder de negociação. 
Nada de trocar voto ou mesmo angariar 
votos por pouco. Façamos o melhor 
pelo setor para que assim possamos re-
almente trazer bons frutos para nossos 
familiares, colaboradores e clientes.

Reconhecer nossa importância 
começa por nós mesmos. Só assim 
seremos fortes o suficiente para bata-
lharmos por nossas conquistas. Sem 
coesão não há ação!

Ministério da 
Saúde divulga informações 

sobre renovação do 
Programa Farmácia Popular

O Ministério da Saúde informou, no 
final de 2015, que a farmácia que teve o 
deferimento do credenciamento no Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil – Aqui Tem 
Farmácia Popular, publicado no Diário Ofi-
cial da União até o dia 31/12/2015, precisa 
fazer a renovação do cadastro no período 
de 04/01/2016 até 29/04/2016.

Segundo as orientações publicadas 
no site do Ministério, o responsável legal 
da farmácia ou usuários autorizados de-
verão acessar o portal no endereço www.
caixa.gov.br/farmaciapopular, em seguida 
o Sistema Farmácia Popular (SIFAP) com 
o Número de Identificação Social – NIS e 
senha do Cartão do Cidadão cadastrada 
na agência da Caixa Econômica Federal 
e providenciar a atualização do cadastro 
no referido portal, tanto da matriz quanto 
da filial, se for o caso, utilizando na opção 
“Credenciamento”, “Renovar Cadastro”.

Quem não possuir o número de identifi-
cação necessário ou não está conseguindo 
acessar o SIFAP, deve dirigir-se até a agên-
cia da Caixa onde se encontra o cadastro 
da empresa e rever os procedimentos para 
acesso.

O Ministério da Saúde salienta ter aten-
ção para a atualização dos dados do ca-
dastro da farmácia, principalmente quanto 
à validade da Certidão Negativa de Débito – 
CND, somente da matriz, do Alvará/Licen-
ça Sanitária (SES/SMS) e do Certificado 
de Regularidade Técnica do farmacêutico 
responsável, tanto da matriz como filiais.

Posteriormente, o responsável recebe-
rá mensagem eletrônica informando a do-
cumentação que deverá ser apresentada 
na agência da Caixa onde se encontram os 
documentos apresentados anteriormente, 
quando do primeiro credenciamento e/ou 
renovações.
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lojas que tenham uma me-
tragem maior, a possibilidade 

de diversificar seus serviços 
acoplando e agregando valor a seu 

ponto comercial. Com a parceria de 
fornecedores é possível fazer as unhas, 
as sobrancelhas, escovar, retocar e pente-
ar os cabelos, retocar a maquiagem antes 
daquele compromisso importante, limpar 
a pele no final do dia, ou mesmo enco-
mendar algum produto que esteja em falta 
no momento, com entrega em seu escri-
tório ou em casa. Facilidades que agregam 
valor e conduzem à fidelidade das clientes. 
Imagina se neste ponto de venda os ho-
mens pudessem fazer a barba, cortar as 
unhas, cuidar dos pés e consultar os últi-
mos lançamentos de cremes hidratantes? 

Importante frisar que esta diversifica-
ção deve vir acompanhada de um novo 
tipo de funcionário, muito mais antenado 
com a realidade, de melhor formação, se 
possível com domínio de idiomas, por-
que afinal, nosso país recebe a cada ano 
milhares de estrangeiros em busca de 
trabalho e lazer. Este novo público é mais 
conectado à Internet e às mídias sociais e, 
portanto, é preciso se preparar para uma 
nova forma de comunicação, agora não 
mais utilizando a mídia e materiais pro-
mocionais impressos e sim ferramentas 
tecnológicas de alcance mais adequado ao 
novo consumidor. Facebook, Twitter, SMS, 
Whatsapp são algumas ferramentas vitais 
para estabelecer este relacionamento. Ob-
serve que através delas sua loja poderá en-
viar mensagens no momento certo, na hora 
certa e com linguagem adequada sobre 
promoções, novos lançamentos, serviços 
e horários disponíveis, preços, pesquisas 

Muito se tem falado sobre o que pode-
mos e devemos fazer para que a farmácia 
continue a atrair consumidores, vender 
mais e solidificar sua imagem e resulta-
dos. Diversas fórmulas podem ser aplica-
das, mas é preciso ter cuidado para não 
cair nas armadilhas da facilidade em troca 
de problemas futuros. O mercado vare-
jista farmacêutico é muito regulado, com 
diversos órgãos de fiscalização atuando e 
inúmeros decretos, portarias e leis do que 
podemos ou não fazer. Portanto, antes de 
programar qualquer mudança em sua loja, 
consulte as diversas fontes. 

O canal farma precisa se renovar cons-
tantemente e a diversificação de serviços e 
formas de atuação é um ponto vital na con-
tinuação dos negócios. As constantes movi-
mentações no mercado com aquisições de 
grande porte, maior concentração de negó-
cios, a valorização dos aluguéis comerciais, 
a redução dos prazos de pagamentos de 
mercadorias, a maior exigência e conheci-
mento do consumidor, faz com que o varejis-
ta busque se adequar a esta nova realidade. 

Neste ponto é preciso atenção com 
exemplos internacionais de sucesso e 
que, como já lhes adiantei muitas vezes, 
não podem ser replicados, pois a nossa 
legislação, característica do público ou 
cultura não permitem. De toda sorte co-
meçam a aparecer, principalmente para 

sobre consumo e interesses, sobre con-
vênios médicos, facilidade de pagamento, 
utilização de cartões de débito/crédito/ pro-
gramas de milhas e até mesmo novidades 
sobre cinema e teatro, sempre acopladas a 
algum fornecedor ou mercadoria à dispo-
sição. O que isto representa? Maior fluxo e 
aderência às compras no mesmo estabele-
cimento, confiança e credibilidade necessá-
rias entre farmácia e consumidor, aumento 
do ticket médio visto que, oferecendo mais 
informação, a loja cativa e prende o clien-
te dentro das necessidades e expectativas 
de seus desejos. Informação representa 
também compras por impulso, o que incre-
menta ainda mais o ticket por cliente. Outro 
ponto fundamental a salientar é o custo das 
informações utilizando as mídias sociais. 
Em que pese nossa sugestão para que a 
prática da comunicação seja realizada por 
profissional da área e não uma pessoa leiga, 
se compararmos o custo por mil em relação 
a um folder, aos encartes e às divulgações 
diversas, teremos uma redução e economia 
substancial e o mais importante, com foco 
direto naquele consumidor que deseja, ou 
seja, a mensagem não é colocada para to-
dos, e sim segmentada, focada e dirigida. 
Portanto, menor custo e mais acerto. Saber 
reconhecer que a farmácia precisa se re-
novar constantemente em busca do novo 
consumidor, faz parte do trabalho de admi-
nistração/gerência de seu negócio e, através 
desta relação, se atinge maiores e melhores 
resultados. Pense nisso na hora de rever seu 
orçamento de comunicação, desenvolver 
seu novo layout e disponibilizar capacitação 
diferenciada aos seus colaboradores.

Mauro Pacanowski é professor                                             
da FGV e consultor

A importância da 
prestação de serviços na farmácia

artigo



Foi publicada no Diário Oficial da União 
(DOU) de 30 de dezembro, a Lei nº 13.236, 
que estabelece normas gerais para inibir 
erros de administração, trocas indeseja-
das e uso equivocado de medicamentos. 
A publicação altera a Lei nº 6.360, de 23 
de setembro de 1976, que “dispõe sobre 
a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos 
os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos”.

As mudanças são no sentido de im-
pedir a troca de medicamentos, além de 
obrigar os fabricantes a disponibilizar bu-
las com letras maiores e informações mais 
explicativas ao público. O objetivo é evitar 
enganos, como nos episódios com morte 
em função da administração de medica-
mentos errados, em hospitais, e também 
evitar possíveis erros em situação de ur-
gência. O texto também determina que em-
balagens de medicamentos de uso infantil 
sejam diferentes das de uso adulto.

Para o coordenador técnico-científico 
do Conselho Federal de Farmácia, José 
Luis Miranda Maldonado, nos últimos 
anos, o aumento considerável de estudos 
relacionados à segurança do paciente e 
erros de medicação levou a um maior co-
nhecimento sobre o assunto, confirmando 
sua importância como um problema mun-
dial de saúde pública. “Erro de medicação 
é qualquer evento evitável que, de fato ou 
potencialmente, pode levar ao uso inade-
quado de medicamento. Esse conceito im-
plica que o uso inadequado pode ou não 
lesar o paciente, e não importa se o me-
dicamento se encontra sob o controle de 
profissionais de saúde, do paciente ou do 
consumidor”, explica.

Segundo Maldonado, o erro pode estar 
relacionado à prática profissional, produtos 
usados na área de saúde, procedimentos, 
problemas de comunicação, incluindo 
prescrição, rótulos, embalagens, nomes, 
preparação, dispensação, distribuição, 
administração, educação, monitoramento 
e uso de medicamentos. Para facilitar a 
adequada identificação e uso dos medica-
mentos, fabricantes, agências regulatórias, 
organizações de saúde e, especialmente 
as farmácias, devem assegurar que todos 
os medicamentos tenham rótulos claros, 
identificações diferenciadas para medica-
mentos com nomes e pronúncia seme-
lhantes.

A orientação geral para as pessoas é 
não guardar os seus medicamentos fora 
das caixas originais. Isso pode gerar con-
fusão. E sempre olhar antes de tomar. Em 
caso de ingestão de medicamento errado, 
a recomendação é buscar ajuda em uma 
Unidade Básica de Saúde.

Matéria publicada no Blog de Humber-
to Costa, autor do Projeto de Lei,  explica 
que a medicação passará a ter rotulagem 
e embalagem “claramente” diferentes em 
caso de produtos de composição distinta 
para possibilitar a sua imediata e precisa 
identificação. “Observamos muitos casos 
em todo o país em razão de erros na admi-
nistração de medicamentos. Uma das cau-
sas é, justamente, a utilização de rótulos 
e embalagens iguais ou semelhantes para 
produtos de composição diferente”, avalia. 
“É uma lei que vem ajudar os brasileiros 
nesse sentido.”

As regras da Lei nº 13.236 passam a 
valer 180 dias após a publicação no Diário 
Oficial da União.

Medicamentos similares

Também foi publicada no Diário Ofi-
cial da União, em 29 de dezembro, a Lei 
13.235/2015, que obriga a indústria far-
macêutica a verificar a equivalência dos 
medicamentos similares, fabricados ou 
não no País, aos de referência. Com isso, 
medicamentos similares e genéricos de-
verão passar pelos mesmos controles de 
qualidade. A lei é resultado do Projeto de 
Lei do Senado 152/2012, do senador Wal-
ter Pinheiro (PT-BA), aprovado na Câmara 
dos Deputados em dezembro. Ela também 
atualiza a Lei 6.360/1976, que trata da vigi-
lância sanitária referente a esses produtos. 
A Lei 13.235 passa a valer em 180 dias da 
data de publicação.

FEVEREIRO/MARÇO 2016 - SINCOFARMA-RIO I 5

legislação

VENDO  
FARMÁCIA COM 
MANIPULAÇÃO

HOMEOPÁTICA E ALOPÁTICA, 

PONTO NOBRE DE BOTAFOGO, 

FUNDADA EM 1910.

105 ANOS DE 
TRADIÇÃO NO BAIRRO

INFORMAÇÕES 
SR. AURÉLIO 

TEL: 9-9978-0420 

Nova legislação busca inibir 
erros com medicamentos
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legislação

Conheça os novos prazos para 
pagamento da Taxa de Prevenção 

e Extinção de Incêndios
Portaria CBMERJ Nº 881 

DE 13/01/2016 
Publicado no DOE 

em 15 janeiro de 2016  

Fixa os prazos de pagamento da Taxa de 
Prevenção e Extinção de Incêndios, referente 
ao exercício de 2015, e dá outras providências. 

O Comandante-Geral do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso das atribuições legais de acordo com os 

Decretos Estaduais nº 23.695, de 06 de no-
vembro de 1997, e nº 45.382, de 22 de se-
tembro de 2015, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº E-27/019/415/2015,  

Resolve:  
Art. 1º A arrecadação da Taxa de Servi-

ços Estaduais relativa à Prevenção e Extinção 
de Incêndios, referente ao exercício de 2015, 
prevista no Código Tributário Estadual, Decre-
to-Lei nº 05, de 15 de março de 1975, será 

realizada de acordo com os respectivos ven-
cimentos, constantes no Anexo Único à pre-
sente Portaria.  

Art. 2º O lançamento da taxa será procedi-
do por autoridade fiscal da Secretaria de Esta-
do de Fazenda, a partir dos dados fornecidos 
pelo CBMERJ à SEFAZ, em mídia gravada, nos 
autos do processo em epígrafe, obedecendo 
aos valores em reais (R$), referentes ao exer-
cício 2015, conforme determinados na Porta-
ria SUAR nº 001, de 22 de dezembro de 2014.  

Parágrafo único. A partir das informações 
prestadas, o CBMERJ providenciará a criação, 
manutenção e checagem da base de dados 
utilizada para cálculo da taxa, a partir dos pa-
gamentos a serem realizados, bem como a 
disponibilização dos respectivos documentos 
de arrecadação para os contribuintes.  

Art. 3º O recolhimento da taxa é anual, em 
valor único ou em parcelas, obedecidas as da-
tas limites fixadas de acordo com o algarismo 
final do número CBMERJ, sem o dígito verifica-
dor, constante no documento de arrecadação.  

§ 1º Em caso de parcelamento, o reco-
lhimento será efetuado em 05 (cinco) cotas 
iguais e sucessivas, sendo que nenhuma 
parcela poderá ter valor inferior a R$ 80,00 
(oitenta reais).  

§ 2º O produto da multiplicação do valor 
de cada parcela pelo número de parcelas não 
poderá ser maior que o valor original da taxa 
e, sendo menor, a diferença será acrescida na 
primeira parcela.  

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação.  

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2016  
RONALDO JORGE BRITO DE ALCÂNTA-

RA - Cel BM  
Comandante-Geral do CBMERJ 
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Em SC, farmácia ganha na justiça 
direito de não pagar TCFA

O caso relatado aconteceu em Floria-
nópolis, capital catarinense, mas cria ju-
risprudência em caso de cobrança seme-
lhante em qualquer parte do País, inclusive 
o Rio de Janeiro.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Re-
gião (TRF4) negou, em dezembro, recurso 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Iba-
ma) e manteve sentença que anulou a co-
brança da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA) imposta pelo instituto a 
uma farmácia de Florianópolis.

A empresa recorreu à Justiça Fede-
ral após ser notificada da obrigação pelo 
Ibama. A ação foi julgada procedente e a 
autarquia apelou ao tribunal alegando que 
a atividade de comercialização de medica-
mentos, independentemente de manipu-
lação de fórmulas, é potencialmente po-
luidora, estando enquadrada na categoria 
‘Transporte, Terminais, Depósito e Comér-
cio – Comércio de Produtos Químicos e ou 

Perigosos’.
Conforme a decisão da 1ª Turma, 

de relatoria da desembargadora Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, a atividade 
desenvolvida por farmácias não se 
enquadra na categoria de 
comércio de produtos 
químicos e perigosos. 
“As vendas são res-
tritas a produtos nas 
mesmas condições 
em que adqui-
ridos do fabri-
cante, para uso 
individual e 
previamente 
determina-
do pelo 
m é d i c o , 
de modo 
que não se 
justifica o paga-
mento de TCFA.
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O presidente do Sincofarma-Rio, 
Felipe Terrezo, e associa-

dos receberam, no dia 
13 de janeiro, no au-

ditório da entidade, 
Leonardo Maciel, 
diretor de opera-
ções da cidade do 

Rio de Janeiro para 
os Jogos Olímpicos. 

Na ocasião, Leonardo 
apresentou todo o projeto 

olímpico e pontuou o impacto que 
o evento vai gerar na cidade. 

“Temos um orgulho enorme do projeto 
e das realizações. É o maior desafio logísti-
co do mundo, junta a Copa de 2014, a Jor-
nada da Juventude, Carnaval, Reveillon e a 
Copa América e não dá uma Olimpíada, so-
mente comparado a uma Guerra Mundial”, 
disse. Leonardo acrescentou que, para que 
tudo aconteça bem e a cidade não pare, 
são necessárias algumas medidas, entre 
elas: segurança, redução de deslocamen-
tos, mudança de horários de carga e des-
carga, entre outros. “Nossa agenda é muito 
positiva, a única que o país tem, social e 
transformadora, sem escândalo e com um 
legado intangível”, concluiu. 

Encontro no Sincofarma-Rio faz diagnóstico para empresariado 
sobre o dia a dia durante os Jogos Olimpícos Rio 2016 

AS ENTREGAS

O polígono de tráfego de veí-
culos de entrega na cidade sofrerá 
uma expansão durante o evento. 
Por isso, o presidente do Sinco-
farma-Rio, Felipe Terrezo, que faz 
par te do Comitê de Avaliação e Ne-

Empresários acompanham explicações

O diretor de operações Leonardo Maciel

gociação, recomenda que, caso a loja 
esteja localizada próximo a algum local 
de competição, é importante que o em-
presário comece, desde já, a traçar um 
plano de ação. Segundo Leonardo Ma-
ciel, determinados pontos da cidade não 
sofrerão alterações. Em outros, poderão 
circular apenas veículos de pequeno 

por te e motos, com descarga num perí-
odo restrito. Já os caminhões, em algu-
mas regiões, só poderão entregar entre 
21h e 6h.

O diretor de operações afirmou ain-
da que a cidade estará repleta de chefes 
de Estado, atletas, famílias de atletas e 
turistas nacionais e estrangeiros e, por 
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Encontro no Sincofarma-Rio faz diagnóstico para empresariado 
sobre o dia a dia durante os Jogos Olimpícos Rio 2016 

Comparativo entre 
Copa do Mundo e 
Jogos Olímpicos

Números dos Jogos

Polígono de carga e 
descarga para os Jogos

isso, a grande necessidade de reorga-
nização por par te do empresários, para 
que assim, o impacto seja mínimo. Du-
rante o evento haverá dois feriados (05 
e 18 de agosto), com o objetivo de es-
vaziar as ruas. Assim que forem divulga-
das as ruas restritas o Sincofarma-Rio 
informará seus associados.
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saúde do consumidor

O uso de repelente tem sido indicado 
como forma de proteção às mulheres grá-
vidas para evitar transmissão de dengue, 
Chikungunya e Zika pelo mosquito Aedes 
aegypti. A Anvisa solicita aos consumi-
dores que estejam atentos aos produtos 
comercializados e que denunciem caso a 
eficácia não seja comprovada.  

Para tanto, seguem abaixo algumas 
orientações que devem ser repassadas 
aos clientes:
n Procure seguir as instruções de apli-

cação e reaplicação do repelente descritas 
na rotulagem. Caso você perceba sinais 
claros de picada de mosquito tais como 
inchaço, coceira ou mancha avermelhada 
na pele antes do fim da proteção descrita 
no rótulo, o repelente pode ter falhado.
n Nesse caso, denuncie à Anvisa. Faça 

o mesmo se o repelente lhe causar algum 

Anvisa pede atenção do consumidor aos repelentes
problema de saúde inesperado, como irri-
tação na pele, por exemplo.
n Todos os repelentes à venda têm de 

estar registrados na Anvisa. Para isso, a 
eficácia (efeitos de proteção previstos) 
e a segurança (evitar males à saúde do 
usuário) tiveram de ser comprovadas na 
agência.

Assim, o que está descrito no rótulo 
tem de ser comprovado também pelo con-
sumidor durante o uso.
n O rótulo deve conter as seguintes 

informações obrigatórias:
Nome do produto / Número de regis-

tro – composto por 09 ou 13 dígitos (Reg. 
MS – 2.XXXX.XXXX ou MS - 2.XXXX.
XXXX.XXX-X) ou número do processo do 
registro (com 16 dígitos) / Fabricante / 
CNPJ / Lote Validade / Tempo de eficá-
cia/ Advertências e orientações de uso

n No site da Agência (www.anvisa.
gov.br) é encontrada a lista com os repe-
lentes de uso tópico registrados.
n Em caso de dúvidas ou reclama-

ções, o consumidor deve entrar em con-
tato com a Anvisa pelos seguintes canais:

Central de Atendimento - 
0800 642 9782 ou Formulário Eletrôni-
co http://www.anvisa.gov.br/institucio-

nal/faleconosco/FaleConosco.asp

Ouvidoria http://www10.anvisa.gov.br/
ouvidoria/CadastroProcedimentoInter-

netACT.do?metodo=inicia

Notivisa – Cidadão Notifique Aqui
http://www.anvisa.gov.br/hotsite/notivi-

sa/index.htm

Disque – intoxicação (0800 722 6001)

A Universidade de São Paulo - USP - lan-
çou cartilha orientando grávidas sobre o con-
tágio com o Zika vírus. Entre as várias ques-
tões abordadas destacamos as seguintes:

Existe tratamento contra a infecção pelo 
vírus Zika?

Apenas tratamento sintomático. Não há 
tratamento específico contra o vírus Zika.

O tratamento sintomático baseia-se no 
uso de acetaminofen (paracetamol) para fe-
bre e dor, conforme orientação médica.

Não está indicado o uso de ácido ace-
tilsalicílico e drogas anti-inflamatórias, de-
vido ao risco aumentado de complicações 
hemorrágicas, como ocorre com a dengue. 
Orienta-se procurar o serviço de saúde para 
condução adequada.

O que é microcefalia?
De forma simples, o conceito de micro-

USP publica cartilha orientando grávidas sobre o Zika vírus
cefalia está relacionado com uma medida 
menor que a esperada para a idade gestacio-
nal da cabeça do feto ou do recém-nascido.

Quais são as causas conhecidas de mi-
crocefalia?

Sabe-se que as microcefalias apresen-
tam várias causas. Podem ser decorrentes 
de causas genéticas, radiações, uso de ál-
cool, oxigenação cerebral fetal insuficiente 
e processos infecciosos durante a gravidez, 
entre outras.

As evidências disponíveis até o momento 
indicam fortemente que o vírus Zika está re-
lacionado à ocorrência de microcefalias. No 
entanto, não há como afirmar que a presença 
do vírus Zika durante a gravidez leve sempre 
ao desenvolvimento de microcefalia no feto.

Como posso evitar ser infectada pelo ví-
rus Zika?

Visto que o vírus Zika chega ao organis-
mo humano por meio da picada do Aedes 
aegypti, é possível evitar a infecção pelo vírus 
Zika, evitando a picada deste mosquito.

Grávida pode usar repelente?
Sim, a grávida pode usar alguns repelen-

tes não naturais. Normalmente, esses produ-
tos trazem informações quanto ao uso por 
gestantes em suas embalagens.

Para mulheres que planejam engravidar, 
o que fazer?

Considerando relação entre a ocorrência 
de microcefalia e a infecção pelo vírus Zika, 
recomenda-se aos serviços e profissionais 
de saúde que informem a todas as gestantes 
e mulheres em idade fértil a respeito deste 
risco.

Claro que a decisão é do casal, mas a 
equipe de saúde deve esclarecê-las do risco.



saúde do consumidor
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